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O selo branco de agente de execução é composto por cunho de duas 
faces com o diâmetro de quatro centímetros. Na metade superior contém 
o logótipo do solicitador identificado no anexo III deste regulamento e 
na metade inferior, no sentido descendente, contém o nome profissional 
do agente de execução, os dizeres “agente de execução” e “cédula n.º”, 
este precedendo o número da cédula do Agente de Execução titular 
do selo.

ANEXO II
Selos de autenticação
O selo de autenticação é constituído por um papel autocolante com a 

dimensão 35 mm x 30 mm, com características que permitam assegurar 
que uma vez aplicado não poderá voltar a ser levantado ou descolado

No papel estão pré -impressas as palavras “Solicitador * Portugal” 
ou “agente de Execução * Portugal”, conforme se tratem de selos para 
utilização nos actos decorrentes da actividade de Solicitadoria ou de 
actos próprios do agente de execução.

No terço superior do selo encontra -se uma banda holográfica com a 
dimensão 30 mm x 8 mm, na qual se pode visualizar a insígnia da Câmara 
dos Solicitadores e a palavra “Câmara dos Solicitadores”, cujo modelo 
será depositado na Imprensa Nacional Casa da Moeda.

Na parte superior do selo consta um identificador alfanumérico.
Na parte inferior do selo consta: o nome ou o nome abreviado do 

Solicitador; o número de cédula profissional; a data de emissão.
O conselho geral poderá introduzir mecanismos adicionais de segu-

rança que serão mantidos secretos.

ANEXO III
Logótipo e estacionário solicitadores e agentes de execução
Descrição: A figura de uma balança de dois pratos tendo sobreposta 

em parte uma representação da esfera armilar rodeada por doze estrelas 
na metade direita.

Cores: Bordeaux, preto e branco
Estacionário: pastas, envelopes, papel de carta, papel de fax e cartão 

pessoal;

ANEXO IV
Logótipo e estacionário BUS
Descrição: No lado esquerdo uma imagem gráfica composta por 

quatro semi -círculos concêntricos em três dimensões. No lado direito 
os dizeres “Balcão Único do Solicitador”.

Cores: Bordeaux.
Estacionário: pastas, envelopes, papel de carta, papel de fax e cartão 

pessoal.

ANEXO V
Áreas preferenciais a que se refere a alínea j) do artigo quarto:
Notariado, Registos e Contratos;
Família e Sucessões;
Inventários judiciais;
Comercial e Sociedades Comerciais;
Fiscal;
Recuperação de créditos;
Administrativo;
Urbanismo — loteamentos e propriedades horizontais;
Trabalho;
Administração de patrimónios.
§ Único: A presente lista pode ser ampliada por simples deliberação 

do Conselho Geral.

O presente regulamento entra em vigor no dia a seguir ao da sua 
publicação.

Lisboa, 30 de Setembro de 2010. — O Presidente, António Gomes 
da Cunha.
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 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Deliberação n.º 1890/2010

Regulamento do/a Provedor/a do e da Estudante 
do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa

O regime jurídico das instituições de ensino superior, aprovado pela 
Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, estabelece no seu artigo 25.º que 
“em cada instituição de ensino superior existe, nos termos fixados pelos 
seus estatutos, um provedor do estudante, cuja acção se desenvolve em 

articulação com as associações de estudantes e com órgãos e serviços da 
instituição, designadamente com os conselhos pedagógicos, bem como 
com as suas unidades orgânicas”.

Com consequência desta previsão, os Estatutos do ISCTE — Instituto 
Universitário de Lisboa, vêm a consagrar, no seus artigos 48.º e seguintes, 
a figura do Provedor do Estudante, aí se regulando, de modo genérico 
as competências e o âmbito de actuação do provedor, cumprindo agora, 
e em consequência, instituir o órgão estatutário e definir os aspectos 
normativos da figura criada.

Nestes termos, o Conselho Geral do ISCTE — Instituto Universitário 
de Lisboa, adiante designado por ISCTE -IUL, aprovou em 30 de Setem-
bro de 2010, de acordo com os respectivos Estatutos, o Regulamento 
do/a Provedor/a do e da Estudante, nos seguintes termos:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Natureza e funções

O/A Provedor/a do e da Estudante tem como função a defesa e a 
promoção dos direitos e interesses legítimos das pessoas estudantes, 
gozando, no exercício das suas funções, de total autonomia relativamente 
aos restante órgãos do ISCTE -IUL.

Artigo 2.º
Princípios de actuação

O/A Provedor/a do e da Estudante exerce a sua actividade com total 
independência, isenção e liberdade.

Artigo 3.º
Garantia do direito de participação

1 — Os/As estudantes podem, individual ou colectivamente, apresen-
tar ao/à Provedor/a do e da Estudante participações ou exposições por 
acções ou omissões dos órgãos e demais serviços do ISCTE -IUL e das 
suas unidades orgânicas de ensino e investigação, bem como formular 
sugestões, nomeadamente sobre questões pedagógicas ou relativas à 
acção social.

2 — O/A Provedor/a do e da Estudante no exercício das suas funções 
não detém qualquer poder decisório, dirigindo aos órgãos competentes 
as recomendações que se mostrem necessárias.

CAPÍTULO II

Estatuto

Artigo 4.º
Competências

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outros órgãos e 
serviços do ISCTE -IUL, compete ao/à Provedor/a do e da Estudante, 
no exercício das suas competências:

a) Apreciar participações ou exposições dos estudantes sobre matérias 
pedagógicas e de acção social e matérias administrativas conexas;

b) Formular recomendações sobre as acções a desenvolver e as me-
didas a tomar, junto dos órgãos competentes, em decorrência da análise 
das questões que lhe são submetidas, com vista a prevenir e reparar 
ilegalidades ou injustiças e incrementar o grau de satisfação de quem 
estuda no ISCTE -IUL.

2 — As recomendações referidas na alínea b) do n.º 1 do presente 
artigo são sempre comunicados aos órgãos, aos responsáveis pelos 
serviços e às pessoas a respeito das quais tenham sido apresentadas as 
participações ou exposições.

3 — Quando tal se justifique, o/a Provedor/a do e da Estudante deve 
proceder à audição da Associação de Estudantes do ISCTE -IUL, bem 
como de outras associações representativas de estudantes quando reco-
nhecidas por despacho reitoral.

4 — O/A Provedor/a do e da Estudante pode convocar directamente 
as partes envolvidas numa dada situação, ou com ela relacionadas, para 
as audiências que, em cada caso, considere necessárias, e realizar as 
diligências indispensáveis ao apuramento dos factos.

5 — O/A Provedor/a do e da Estudante é responsável pelo tratamento, 
nos termos da legislação aplicável, dos dados que lhe são fornecidos no 
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âmbito da prossecução da sua actividade, nomeadamente, os relativos 
ao respectivo processamento e arquivo.

6 — O/A Provedor/a do e da Estudante bem como colaboradores e co-
laboradoras obedecem ao dever de sigilo nos termos da lei, relativamente 
às informações referentes à reserva da intimidade e da vida privada.

7 — O/A Provedor/a do e da Estudante não tem competência para 
anular, revogar ou modificar os actos dos órgãos estatutariamente compe-
tentes, e a sua intervenção não suspende o decurso de quaisquer prazos, 
designadamente os de reclamação, recurso hierárquico ou exercício de 
quaisquer outros direitos.

8 — Estão, também, excluídos da competência do/a Provedor/a do 
e da Estudante os actos sobre matéria científica, os resultados concre-
tos de avaliação escolar e os actos relativos a processos disciplinares 
em curso em que participem estudantes na qualidade de arguidos ou 
denunciantes.

9 — O/A Provedor/a do e da Estudante elabora e publica um relatório 
anual de actividades, até 31 de Março do ano imediato àquele a que se 
reporta, contendo uma discrição e uma avaliação da acção desenvol-
vida, designadamente no respeitante à tipologia das situações em que 
interveio e às recomendações elaboradas, o qual deverá ser enviado ao 
Reitor, ao Conselho Geral, ao Conselho Pedagógico, ao director dos 
Serviços de Acção Social, à Associação de Estudantes do ISCTE -IUL 
bem como a outras associações representativas dos estudantes quando 
reconhecidas.

10 — Do relatório referido no número anterior devem ser excluídas 
todas as informações que lesem a intimidade da vida privada das pessoas 
intervenientes no processo.

Artigo 5.º
Designação, mandato e incompatibilidades

1 — O/A Provedor/a do e da Estudante é designado pelo Reitor, sob 
proposta do Conselho Pedagógico, ouvida a Associação de Estudantes, 
de entre personalidades que não se encontrem em exercício efectivo de 
funções no ISCTE -IUL.

2 — O/A Provedor/a do e da Estudante exerce as suas funções por um 
período de quatro anos, podendo o respectivo mandato ser renovado, 
uma única vez, por igual período.

3 — O/A Provedor/a do e da Estudante mantém -se em funções até 
à posse de quem lhe suceda, devendo a nova designação ter lugar até 
trinta dias antes do termo do mandato cessante.

4 — Se o termo fixado no número anterior recair em período de férias 
escolares, a designação terá lugar após recepção da proposta do Conselho 
Pedagógico, o qual reúne no prazo máximo de trinta dias após férias.

5 — O/A Provedor/a do e da Estudante é inamovível, não podendo 
cessar funções antes do termo do seu mandato, salvo nos casos previstos 
no artigo 6.º do presente Regulamento. No caso de vacatura do cargo, 
a designação do/a Provedor/a do e da Estudante deve ter lugar nos 
sessenta dias imediatos à sua cessação, observados os requisitos e os 
procedimentos previstos no n.º 1.

6 — O exercício da actividade de Provedor/a do e da Estudante é 
incompatível com o desempenho de qualquer outra função nos órgãos 
ou serviços do ISCTE -IUL.

Artigo 6.º
Cessação de funções

1 — As funções do/da Provedor/a do e da Estudante cessam nos 
seguintes casos:

a) Renúncia da pessoa titular;
b) Impossibilidade da pessoa titular;
c) Incompatibilidade manifesta com o normal exercício do cargo.

2 — As situações previstas nas alíneas a) a c) do número anterior só 
produzem efeitos após deliberação fundamentada do Reitor, ouvidos o 
Conselho Pedagógico e a Associação de Estudantes.

Artigo 7.º
Dever de articulação da própria acção

A acção do/a Provedor/a do e da Estudante deve ser exercida em articu-
lação com o Conselho Pedagógico, com a Associação de Estudantes, com 
outras associações representativas de estudantes quando reconhecidas 
por despacho reitoral e com os Serviços de Acção Social.

Artigo 8.º
Dever de colaboração e cooperação

1 — Todos os órgãos, unidades orgânicas de ensino e investigação e 
serviços têm o dever de colaboração que o/a Provedor/a lhes requerer no 

exercício e para a consecução das suas funções e o dever de se pronunciar 
e de dar conhecimento da posição que adoptem sobre as recomendações 
recebidas, ao/à Provedor/a e às pessoas interessadas.

2 — Têm igualmente o dever de prestar todos os esclarecimentos 
e informações que lhes sejam solicitadas pelo/a Provedor/a do e da 
Estudante no âmbito das suas funções e competências.

3 — O/A Provedor/a tem competência para fixar por escrito prazo para 
satisfação de todos os pedidos que formule com nota de urgência.

4 — O incumprimento não justificado do dever de colaboração e 
cooperação previstos nos números anteriores constitui acto de desobe-
diência sujeito a procedimento disciplinar.

5 — O/A Provedor/a do e da Estudante pode, também, solicitar infor-
mações à Associação de Estudantes do ISCTE -IUL e outras, bem como 
a qualquer estudante a quem o caso vertente interesse ou com o mesmo 
se relacione com e requerer a respectiva presença para audição, através 
dos órgãos competentes, ficando relevada a falta se a audição coincidir 
com actividades lectivas.

Artigo 9.º
Meios e condições para o exercício do cargo

1 — O ISCTE -IUL, através do Reitor, assegura ao/à Provedor/a do 
e da Estudante os meios físicos, administrativos, financeiros e técnicos 
necessários ao regular desempenho das suas funções.

2 — O/A Provedor/a do e da Estudante goza de autonomia na gestão 
dos recursos que lhe forem afectados.

CAPÍTULO III

Procedimentos

Artigo 10.º
Iniciativa

1 — O/A Provedor/a do e da Estudante exerce as suas funções com 
base em participações ou exposições apresentadas pelos estudantes, 
individual ou colectivamente, sem prejuízo da iniciativa própria que 
lhe assiste, nos termos do número seguinte.

2 — O/A Provedor/a do e da Estudante dispõe de poder de iniciativa 
própria relativamente a factos que cheguem ao seu conhecimento.

Artigo 11.º
Requisitos

1 — As participações ou exposições são apresentadas junto do/a 
Provedor/a do e da Estudante, por escrito (carta ou correio electrónico), 
com os dados pessoais de quem as apresente e uma súmula dos factos 
alegados.

2 — As participações devem ser apresentadas no prazo máximo de 
seis meses a contar da data da prática dos actos de que é objecto, ou do 
seu conhecimento.

3 — O/A Provedor/a do e da Estudante pode ainda analisar e dar 
andamento a factos decorrentes de actos ou omissões que sejam lesivos 
dos interesses de estudantes e que não lhe sejam apresentados directa-
mente por estudantes.

Artigo 12.º
Apreciação preliminar

1 — São rejeitadas liminarmente as participações ou exposições 
que se revelem desprovidas de qualquer fundamento, nas seguintes 
circunstâncias:

a) Não satisfaçam as formalidades estabelecidas no presente Regu-
lamento;

b) Não sejam inteligíveis ou fundamentados ou sejam apresentados 
com notória má -fé;

c) A relevância dos actos seja claramente insuficiente;
d) Tenha sido ultrapassado o prazo previsto no n.º 2 do anterior nor-

mativo;
e) O/A Provedor/a do e da Estudante já se tenha pronunciado sobre 

o objecto da participação ou exposição;
f) Quando não se insira no âmbito das competências do/a Provedor/a 

do e da Estudante.

2 — Quando as participações ou exposições não cumprirem os requi-
sitos estipulados no n.º 1 do artigo 11.º, o/a Provedor/a do e da Estudante 
deve solicitar a sua correcção no prazo de dez dias úteis, apenas lhe 
dando andamento após devidamente corrigidas.
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3 — Em qualquer das situações previstas no n.º 1 do presente artigo, 
o/a Provedor/a do e da Estudante notificará o/a estudante, por escrito, 
da sua decisão.

Artigo 13.º
Diligências instrutórias

1 — Admitidas as participações ou exposições, o/a Provedor/a do e 
da Estudante procede, por si ou através de colaboradores, às diligências 
adequadas ao apuramento dos factos, tendo em vista a respectiva análise 
e apreciação e, conforme aplicável ao caso em concreto, à formulação 
de recomendação e elaboração de relatório.

2 — Em caso de urgência, devidamente justificada, o/a Provedor/a 
do e da Estudante pode fixar, por escrito, um prazo para o cumprimento 
dos pedidos formulados.

3 — O/A Provedor/a do e da Estudante pode solicitar a quaisquer 
órgãos, unidades orgânicas de ensino e investigação e serviços do ISCTE-
-IUL as informações, que no âmbito da sua actuação, considere necessá-
rias ao apuramento de factos relevantes para a sua investigação.

4 — O/A Provedor/a do e da Estudante pode, através dos órgãos 
hierarquicamente competentes solicitar a presença para audição de 
qualquer docente, investigador/a, pessoal não docente e não investigador 
e estudante, considerando -se, neste caso, justificada a respectiva falta, 
sem prejuízo do disposto nos números 5 e 6 deste normativo.

5 — O dever de comparência nas audições previstas no número an-
terior prevalece, no caso dos docentes, investigadores/as e pessoal não 
docente e não investigador, sobre quaisquer outros deveres funcionais, 
com excepção da participação nas reuniões dos órgãos comuns, nos júris 
de concursos, nas provas académicas e nos concursos de recrutamento.

6 — O dever de comparência prevalece, no caso de estudantes, sobre 
as actividades lectivas, à excepção da participação nas reuniões dos 
órgãos comuns e nas provas de avaliação.

7 — O/A Provedor/a do e da Estudante, em caso de recusa de com-
parência ou de falta de prestação de informações, comunica aos órgãos 
superiormente competentes, que apreciam a relevância disciplinar da 
respectiva conduta.

8 — O/A Provedor/a do e da Estudante pode, de igual modo, solicitar 
informações à Associação de Estudantes do ISCTE -IUL, a outras asso-
ciações representativas dos estudantes, bem como a quem tenha interesse 
no caso em análise, requerendo a respectiva presença para audição.

9 — A falta de comparência por parte de estudante que tenha apre-
sentado a participação ou exposição, determina o arquivamento do 
respectivo processo.

Artigo 14.º
Arquivamento

1 — São mandadas arquivar as participações ou exposições quando:
a) O/A Provedor/a do e da Estudante conclua que a participação ou 

exposição não tem fundamento ou que não existem elementos bastantes 
para ser adoptado qualquer procedimento;

b) Não sejam da competência do/a Provedor/a do e da Estudante;
c) A ilegalidade, injustiça ou irregularidade invocadas já tenham 

sido reparadas;
d) Quando ocorrer o disposto no n.º 9 do artigo 13.º do presente 

Regulamento.

2 — Do arquivamento será dado conhecimento, por escrito, ao autor 
ou autora da participação ou exposição.

Artigo 15.º
Casos de menor gravidade

Nos casos de menor gravidade, desde que não reiterados, o/a Provedor/
a do e da Estudante envia informação aos órgãos ou serviço competente, 
podendo determinar o encerramento da matéria em conformidade com 
os fundamentos e esclarecimentos obtidos.

Artigo 16.º
Audiência prévia

Antes de formular quaisquer conclusões, o/a Provedor/a do e da 
Estudante deve ouvir as partes envolvidas nos litígios, facultando -lhes 
o exercício do direito de, em tempo útil, prestarem todos os esclareci-
mentos necessários.

Artigo 17.º
Infracções detectadas

1 — Se, no decorrer de qualquer processo, surgirem indícios suficien-
tes da prática de infracções do foro disciplinar, o/a Provedor/a do e da 
Estudante deve informar o Reitor para os efeitos competentes.

2 — Se os factos apurados indiciarem a prática de infracções do 
foro criminal, o/a Provedor/a do e da Estudante deve comunicá -las ao 
Ministério Público.

Artigo 18.º
Recomendações

1 — Para além do Reitor, as recomendações do/a Provedor/a do e da 
Estudante são também dirigidas ao órgão competente para corrigir o 
acto ou as situações irregulares que o originaram.

2 — O órgão destinatário da recomendação deve, no prazo de trinta 
dias a contar da sua recepção, comunicar ao/à Provedor/a do e da Estu-
dante a posição que foi tomada.

3 — Quando uma recomendação não for atendida e a fundamentação 
apresentada não for considerada suficiente pelo/a Provedor/a, este deve 
comunicar o facto ao Reitor para apreciação.

4 — As recomendações do/a Provedor/a do e da Estudante são sempre 
comunicadas aos órgãos e serviços envolvidos, bem como a estudantes 
que tenham subscrito uma participação ou exposição.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.º
Interpretação e integração de lacunas

Compete ao Conselho Geral interpretar as dúvidas e integrar as lacunas 
que se suscitem na aplicação do presente Regulamento.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação no Diário da República.

30 de Setembro de 2010. — O Presidente do Conselho Geral, Carlos 
Lopes.

203796547 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 1026/2010
Pedro Raposo, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto da Ordem dos Advogados 
(lei n.º 15/2005 de 26 de Janeiro) que, no âmbito dos autos de processo 
disciplinar n.º 403/2006 -L/D, que correram termos por este Conselho 
e nos quais é arguido o Senhora Dra. A. Ferreira da Cunha, portador da 
cédula profissional n.º 12882L, foi determinada a suspensão por tempo 
indeterminado da inscrição da referida Senhora Advogada arguida, em 
razão do incumprimento da pena em que foi condenado e por aplicação 
das alíneas b) do artigo 138.º do mesmo diploma legal. Tal medida de 
suspensão foi notificada à Senhora Advogada arguida em 02/09/2010. 
O início da contagem da presente medida de suspensão terá início no 
dia seguinte ao levantamento da suspensão da sua inscrição, situação 
em que a Senhora Advogada arguida se encontra actualmente.

04 de Outubro de 2010. — Pedro Raposo, Presidente do Conselho 
de Deontologia de Lisboa da Ordem dos Advogados.

203803236 

 Edital n.º 1027/2010
O Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da Ordem dos 

Advogados, faz saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto da Ordem 
dos Advogados (Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro), que, no âmbito dos 
autos de Processo Disciplinar n.º 849/2007 -L/D, que correram termos 
por este Conselho e nos quais é arguido o Senhor Dr. Francisco Pacheco 
Nhantumbo, portador da Cédula Profissional n.º 7945L, foi determinada 
a suspensão por tempo indeterminado da inscrição do referido Senhor 
Advogado arguido, em razão do incumprimento da pena disciplinar em 
que foi condenado e por aplicação da alínea b) do artigo 138.º do mesmo 
diploma legal. Tal medida de suspensão produzirá os seus efeitos após o 
levantamento das suspensões da inscrição por incumprimento das penas 
aplicadas no âmbito dos Processos Disciplinares n.os 174/2005 -L/D, 
1102/2008 -L/D e 1084/2006 -L/D.

11 de Outubro de 2010. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Pedro Raposo.

203803114 




